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A austeridade não é irracional 

Por John Milios1 

 

Aplicada na Grécia e em outros lugares, a austeridade não é nada mais do que a 

imposição dos interesses de classe dos capitalistas. 

 

Após a eclosão da crise econômica mundial de 2008, as políticas de extrema 
austeridade prevaleceram em muitas partes do mundo capitalista desenvolvido, 
especialmente na União Europeia (UE) e na zona do Euro. A austeridade tem sido 
criticada como uma política irracional que aprofunda ainda mais a crise econômica, 
criando um ciclo vicioso de queda da demanda efetiva, recessão e endividamento 
excessivo. No entanto, essas críticas dificilmente podem explicar por que essa política 
“irracional” ou “errada” persiste, apesar de suas “falhas”.  

Na realidade, as crises econômicas expressam não só na falta de demanda 
efetiva, mas, sobretudo, uma redução da rentabilidade obtida pela classe capitalista. A 
austeridade constitui-se em uma estratégia para aumentar a taxa de lucro do capital.  

A austeridade é a pedra angular das políticas neoliberais. Na superfície, ela 
funciona como uma estratégia para reduzir os custos das empresas. A austeridade reduz 
os custos do trabalho no setor privado, aumenta o lucro em relação ao custo unitário do 
trabalho e, assim, eleva a taxa de lucro.  

É complementada pela economia no uso de “capital material” (epa! Eis aí outra 
estratégia para cortar a demanda), assim como, também, por mudanças institucionais 
que, por um lado, aumentam a mobilidade do capital e a concorrência e, por outro, 
reforçam o poder dos gerentes nas empresas e dos investidores em ações e títulos na 
sociedade. No que se refere à consolidação orçamentária, a austeridade dá prioridade 
aos cortes nas receitas públicas por meio da redução dos impostos sobre o capital e 
sobre os rendimentos elevados, assim como por meio da redução dos gastos como o 
bem-estar social.  

No entanto, o que é custo para a classe capitalista é padrão de vida para a 
maioria trabalhadora da sociedade. E essa divergência vale também para as ações do 
estado-providência, pois os seus serviços podem ser vistos como uma forma de salário 
social.  

É claro, portanto, que a austeridade é principalmente uma política de classe. Ela 
promove constantemente os interesses do capital contra os interesses dos 
trabalhadores, profissionais, pensionistas, desempregados e grupos economicamente 
vulneráveis. No longo prazo, ela visa a criação de um modelo de sociedade em que os 
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trabalhadores assalariados têm menos direitos e menos proteção social, recebem 
salários mais baixos e flexíveis e estão destituídos de qualquer poder de barganha 
substantivo.  

A austeridade leva, obviamente, à recessão. Eis que a recessão coloca pressão 
sobre cada empresário individual, seja ele da classe capitalista ou da média burguesia, 
para reduzir todas as formas de custos, para buscar mais intensamente o caminho do 
aumento do mais-valor relativo. Ela força cada um deles a consolidar as suas margens 
de lucro seja por meio de cortes salariais seja pela intensificação do processo de 
trabalho, da violação das normas trabalhistas e dos direitos dos trabalhadores, de 
maciça redundância, etc.  

Do ponto de vista dos interesses do grande capital, a recessão dá assim origem 
a um processo de destruição criativa. Com ela, ocorre uma redistribuição da renda e do 
poder em benefício do capital, eleva-se a concentração da riqueza em poucas mãos 
conforme as pequenas e médias empresas, especialmente aquelas de varejo de rua, são 
substituídas por grandes empresas e por centros comerciais.  

Esta estratégia tem a sua própria racionalidade e esta não é completamente 
óbvia à primeira vista. Não se percebe que a crise é uma oportunidade para uma 
mudança histórica na correlação de forças em favor da classe capitalista. Ela sujeita as 
sociedades europeias às condições de funcionamento sem restrições dos mercados 
financeiros. Ela busca colocar todas as consequências da crise sistêmica do capitalismo 
sobre os ombros dos trabalhadores.  

Esta é a razão pela qual, numa situação como a atual em que há intensificação 
dos antagonismos sociais, um governo que se pensa como estando ao lado dos 
trabalhadores e da maioria social não pode sequer imaginar sucumbir às pressões para 
continuar implementando políticas de austeridade. 

  

Capital versus Trabalhadores 

 

O neoliberalismo é uma forma de governança capitalista que visa organizar o 
poder do capital sobre as classes trabalhadoras e sobre a maioria da sociedade. Baseia-
se, por um lado, tal como já se argumentou, na austeridade; funda-se, por outro, no 
papel regulador crucial dos mercados financeiros globalizados. A esfera financeira não 
é simplesmente o reino da especulação, não é um casino – ela consiste muito mais em 
um mecanismo de supervisão.  

Em análise feita no volume III de O Capital, Marx mostrou que o capital social se 
sustenta sempre por meio de dois “sujeitos”: o “capitalista monetário” e o “capitalista 
funcionante”. No curso de um processo de empréstimo, o capitalista monetário se torna 
recebedor e proprietário de uma garantia, isto é, de uma promessa escrita de 
pagamento emitida pelo capitalista funcionante, pelo gerente. Nas próprias palavras de 
Marx:  

No processo de produção, o capitalista funcionante representa o capital, 
enquanto propriedade de outros, contra os trabalhadores assalariados; assim, o 
capitalista monetário participa da exploração dos trabalhadores por meio do 
capitalista funcionante que o representa.  
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Contradições secundárias entre os gestores e os grandes investidores financeiros 
certamente existem, mas elas são menores em comparação com as contradições que 
existem entre o capital e o trabalho.  

Toda empresa possui uma face de Janus – a qual compreende, por um lado, a 
cara de seu aparato de produção per se e, por outro, a sua cara financeira, as suas ações 
e as suas obrigações, as quais são negociadas nos mercados financeiros globais.  

A produção de mais-valor é um campo de batalha em que resistências estão 
sendo sempre levantadas, de tal modo que o resultado final nunca pode ser tomado 
como garantido. Técnicas de gestão de risco, implementadas no âmbito do próprio 
modo de funcionamento de um mercado de dinheiro desregulamentado, são um ponto 
crítico no manejo da resistência efetuada pelos trabalhadores. São elas é que promovem 
e estabilizam a austeridade.  

Os mercados financeiros formam uma estrutura de supervisão da eficácia dos 
capitais individuais, isto é, um sistema de avaliação das inversões de capitais. A busca 
por manter alto o ganho financeiro coloca pressão sobre os capitais individuais 
(empresas), o que exige uma exploração mais intensiva e mais eficaz do trabalho e, 
assim, uma maior rentabilidade. Esta pressão é transmitida por meio de vários canais 
diferentes.  

Para dar um exemplo, seja o caso de uma grande empresa que é dependente do 
financiamento obtido nos mercados financeiros: quando se suspeita que a sua 
lucratividade se encontra em nível inadequado, ela passa a enfrentar um aumento do 
custo do financiamento, uma redução da disponibilidade de financiamento, uma queda 
dos preços de suas ações e de seus títulos.  

Confrontado com essa situação, as forças de trabalho dentro do ambiente 
politizado da empresa enfrentam o dilema de decidir se aceitam as condições 
desfavoráveis propostas pelas entidades patronais, o que implica na perda de sua 
própria posição de barganha, ou se enfrentam a possibilidade da perda do emprego: isto 
é, ou elas aceitam as “leis do capital” ou passam a conviver com a insegurança e com o 
desemprego.  

Esta pressão afeta toda a organização do processo de produção. Por conseguinte, 
não implica apenas em aumento do despotismo dos gestores sobre os trabalhadores, 
mas também em mais flexibilidade no mercado de trabalho, assim como desemprego 
elevado. Eis que a disciplina do mercado deve ser vista como sinônimo da disciplina do 
capital.  

O esboço teórico acima apresentado apreende o fenômeno da globalização 
capitalista e da financeirização como uma complexa tecnologia de poder. O seu principal 
caráter é permitir a organização das relações do poder capitalista. Trata-se de uma 
tecnologia de controle que é formada por diferentes instituições, procedimentos, 
análises e reflexões, cálculos, assim como táticas. Tais padrões reificados permitem o 
exercício desta específica, embora muito complexa, função de organizar a eficiência das 
relações de poder capitalistas por meio do funcionamento de mercados financeiros.  

A maioria que trabalha em praticamente todos os países capitalistas se oporá 
sempre à redução dos salários, ao emprego precário, à degeneração e à redução dos 
serviços públicos, à elevação do custo da educação e da saúde, ao enfraquecimento das 
instituições democráticas, ao reforço da repressão. Ela sempre conceberá a “crise do 
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trabalho” (ou seja, o desemprego, a precariedade e o trabalho mal remunerado, etc.) 
como uma doença social que deve ser enfrentada por si mesma, não como um efeito 
colateral da recuperação dos lucros.  

A continuação da austeridade implica, portanto, numa questão de relação social 
de poder. Eis como Marx comentou a questão dos limites da jornada de trabalho:  

O capitalista mantém os seus direitos como comprador quando ele tenta 
prolongar a jornada de trabalho o mais possível... por outro lado... o trabalhador 
mantém o seu direito como vendedor quando pretende reduzir a jornada de 
trabalho para uma duração normal definida. Há aqui, portanto, uma antinomia, 
de direito contra direito, ambos igualmente válidos segundo a lei da troca. Frente 
a igualdade de direitos, decide a força.  

Além de certos limites, a sujeição de todas as partes da vida social ao 
funcionamento irrestrito dos mercados e ao ditame da rentabilidade pode funcionar 
como um “risco político” para o status quo neoliberal, uma vez que pode facilmente 
desencadear surtos descontrolados de revoltas sociais. É bem característico que 
Franklin D. Roosevelt, em seu discurso no Madison Square Garden, Nova York, em 31 de 
outubro de 1936, tenha apresentado as suas políticas de New Deal como o meio termo 
entre o “dinheiro organizado” e a “massa organizada”.  

Na zona do euro, o risco político está supostamente sendo minimizado por meio 
da manutenção de um quadro institucional em que a austeridade se afigura como a 
única maneira de lidar com a instabilidade econômica e financeira.  

No modo de ser usual do Estado-nação, uma única autoridade fiscal nacional está 
por trás de um único banco central nacional. Como se sabe, este não é o caso da zona 
do Euro: não há uma autoridade fiscal singular e sólida por trás do Banco Central 
Europeu (BCE). Os estados-membros emitem dívidas expressas em dinheiro de um 
banco central que eles não controlam (eis que não podem “imprimir” euros ou qualquer 
outro tipo de dinheiro, pelo menos por um período de tempo consideravelmente longo).  

Assim, os estados-membros nem sempre terão a liquidez necessária para pagar 
os seus credores. E isso faz do enxugamento do estado-providência uma condição prévia 
para a solvência financeira.  

As elites dominantes europeias se submeteram, voluntariamente, a um alto grau 
de risco de default nas dívidas soberanas com a finalidade de consolidar as estratégias 
neoliberais. Em outras palavras, eles decidiram, em conjunto, explorar a crise como um 
meio para tornar “pró-mercado” a governança estatal. Assim, os estados-membros 
passam a ser confrontados com um dilema: austeridade, cortes e privatizações ou risco 
de default. De um modo geral, estas são escolhas comensuráveis. No primeiro cenário, 
os estados-membros aceitam um pacote de resgate, cujo conteúdo está formado 
sempre por novos cortes, novas privatizações, mais austeridade.  

Esta perspectiva conservadora reconhece como um “risco moral” qualquer 
política que defenda os interesses da classe trabalhadora, que expanda o espaço 
público, que dê suporte ao estado de bem-estar, que organize a reprodução da 
sociedade para além e fora do âmbito dos mercados.  

Neste contexto, a questão estratégica para o neoliberalismo na União Europeia 
vem a ser definir o nível de austeridade que realiza um equilíbrio ótimo entre o risco 
político e risco moral.  
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De um modo geral, estes dois riscos, o “moral” e o “político”, se movem em 
direções opostas devido às suas consequências na conjuntura política. Quando aumenta 
o risco moral, diminui o risco político e vice-versa. Portanto, um certo nível de tensão 
entre eles (quando encontram um ao outro) é definido como um equilíbrio adequado.  

As “autoridades independentes”, estando elas imunizadas contra qualquer 
controle democrático, especialmente em questões relacionadas com a economia (o 
exemplo principal aqui é o BCE), criaram um mecanismo para detectar o equilíbrio entre 
estes dois “riscos”. Entretanto, este mecanismo permanecerá sempre incompleto. Eis 
que a luta de classes criará sempre eventos contingentes.  


